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SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE 
DE LONDRINA/PR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, neste ato representado(a) por seu 
Presidente, Sr(a). VILSON VIEIRA DE MELO; 
  
E  
 
SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E 
FORMACAO PROF DO NORTE DO PARANA , CNPJ n. 08.361.463/0001-90, neste ato representado(a) por 
seu Diretor, Sr(a). JOSE MILTON DE SOUZA ; 
  
INSTITUTO LEONARDO MURIALDO, CNPJ n. 88.637.780/0011-06, neste ato representado(a) por seu 
Diretor, Sr(a). ESVILDO VALENTINO PELUCCHI ; 
  
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas 
nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de julho de 2015 a 
31 de outubro de 2015 e a data-base da categoria em 01º de novembro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) 
categoria(s) Profissional dos Empregados em Entidades Culturais,  Recreativas, de Assistência 
Social, de Orientação e Formação Profissional, do P lano da CNTEEC, com abrangência territorial em 
Londrina/PR , com abrangência territorial em Londrina/PR .  

 
Jornada de Trabalho      Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

 
Outras disposições sobre jornada  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - BANCO DE HORAS  
 
 

Parágrafo Primeiro:  Conforme assembleia geral extraordinária referente ao Banco de Horas do 
INSTITUTO LEONARDO MURIALDO - EPESMEL de LONDRINA. No dia 30 de junho de 2015.  Nos termos 
do artigo 7º, inciso XIII, da Constituição Federal de1988, a partir da vigência deste instrumento normativo, 
será permitido à implantação do banco de horas, aprovado pelos trabalhadores em assembleia geral 
extraordinária. Com esteio nas disposições inseridas nos parágrafos segundo e terceiro, do artigo 59, da 



CLT, com a redação dada pelo artigo 6º, da lei 9601/98. 

Parágrafo Segundo: Fica vetado às horas extras habituais, bem como o uso do banco de horas para os 
trabalhadores menores de dezoito anos, menores aprendizes e trabalhadores que exerçam atividades 
insalubres e perigosas. 

Parágrafo Terceiro : A compensação não poderá exceder a jornada diária de 10 (dez) horas diárias. 

1. O sistema a ser aplicado permite a compensação de horas de trabalho a serem realizadas;  
2. Durante o período de compensação, a empresa respeitará e manterá as mesmas condições 

previstas no contrato de trabalho e demais benefícios, ao mesmo; 
3. As compensações diárias de 2º a 6º feira serão comunicadas aos empregados com no mínimo de 3 

(três) dias de antecedência da sua realização; 
4. As compensações de sábado serão comunicadas com no mínimo de 7 (sete) dias de antecedência 

para que o trabalhador se programe no seu ambiente familiar. 

Parágrafo Quarto:  As horas apuradas no banco de horas, somente poderão ser compensadas, durante a 
vigência deste acordo. As horas negativas não exigidas pela Empresa, na vigência do acordo serão remidas 
(abonadas). 

Parágrafo Quinto:  As horas do Banco de Horas não poderão ser compensadas com férias, feriados e 
domingo. 

Parágrafo Sexto:  Serão debitadas e ou creditadas ao empregado a quantidade horas relativas à atrasos, 
saídas antecipadas ou faltas ao trabalho. Fica estabelecido que haverá negociação entre as partes em que  
as horas relativas à atrasos, saídas antecipadas ou faltas ao trabalho, ou vice-versa, poderão também ser 
compensados através do Banco de Horas. 

Parágrafo Sétimo:  Os saldos em favor dos empregados, mediante negociação antecipada com a chefia 
imediata, poderão ser compensados pela diminuição da jornada de trabalho em outro (s) dia(s). 

Parágrafo Oitavo:  Ao final do período de cada 90 (noventa) dias, haverá um balanço geral das horas 
lançadas no Banco de Horas, sendo que o saldo positivo será pago ao empregado na folha de pagamento 
do mês de competência seguinte, de acordo com o parágrafo décimo terceiro (13º). As horas negativas não 
compensadas dentro do prazo de 90 (noventa) dias serão remidas (abonadas). 

Parágrafo Nono  - A qualquer momento, antes do balanço trimestral (90) noventa dias, o empregador 
poderá a seu exclusivo critério, pagar aos empregados, o total ou parte das horas creditadas no Banco de 
Horas, com os devidos acréscimos acordado neste. 

Parágrafo Décimo:  Eventuais divergências sobre a aplicação das regras do Banco de Horas serão 
solucionadas após reunião entre a entidade empregadora e o Sindicato profissional. A critério da entidade 
empregadora e entidade laboral poderá ser incluído, na referida reunião, a participação da assessoria 
jurídica. 

Parágrafo Décimo Primeiro:  A Empresa se compromete a manter um controle em forma de conta 
corrente, individual e mensal sendo o extrato atualizado aos trabalhadores. O trabalhador terá acesso a este 
sempre que desejar independente de solicitar. 

Parágrafo Décimo Segundo:  A empresa enviará no prazo de dois dias o relatório do Banco de Horas ao 
Sindicato dos Trabalhadores, quando por ele solicitado. 

Parágrafo Décimo Terceiro:  As horas laboradas, como Hora Extra de segunda a sábado, sofrerão 
acréscimo de 60% e as realizadas em domingos e feriados acrescidas no percentual de 150%.  

Parágrafo Décimo Quarto: As entidades que possuírem autorização legal de acordo com a lei, e havendo 



necessidade de prestação de serviços aos Domingos e Feriados, deverá ser feita escala de trabalho 
mensal, sendo divulgada com antecedência mínima de quinze (15) dias, fixado em local de livre acesso ao 
trabalhador. Aplica-se o parágrafo décimo terceiro (13º). 

Parágrafo Décimo Quinto: Caso haja a dispensa, de qualquer trabalhador ou ocorrendo á rescisão por 
iniciativa do trabalhador, será apurado o numero de horas trabalhadas e as compensadas, havendo credito 
a favor do empregado, as horas não compensadas serão computadas e remuneradas com adicional de 
horas extras acordado no parágrafo décimo terceiro (13º). No caso de Debito de Horas, estas serão 
Remidas (abonadas), sendo vedado ao empregador o seu desconto na rescisão. 
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